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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

Trata-se de consulta do Instituto Educacional Profissionalizante de Jales, encaminhada pela Supervisora de Ensino, Profa. Rosângela Caparroz Garcia, da Diretoria de Ensino Região de Jales, como segue:

“1 - O curso de Especialização de Enfermagem do Trabalho, com carga horária mínima de 240 h acrescidas de 120h destinadas ao estágio supervisionado, totalizando o mínimo de 360h, poderá ser oferecido para pessoal, devidamente qualificado, como auxiliar ou técnico em Enfermagem?

‘2 -O mesmo curso poderá ser oferecido com a denominação de Especialização de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho com a carga horária de l20h acrescidas de 60h de estágio supervisionado, para pessoal qualificado como Auxiliar de Enfermagem?

‘3 -Existe a possibilidade do aluno estar matriculado no curso técnico concomitante com o Telecurso do EM, ambos no período noturno?

‘4- Qual o procedimento legal para transferência de aluno dentro do mesmo curso (Enfermagem.) com quadro curricular diferente entre as escolas envolvidas? Pode acontecer a qualquer momento ou somente ao final de cada m6dulo? Notas de componentes afins, podem ser registrados com uma única denominação? Ex: aluno transferido cursou na escola A a disciplina de Enfermagem Materno Infantil e na escola de destino Enfermagem Pediátrica.

‘5 -Um aluno com certificado e histórico escolar do curso de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem de uma escola A, tendo como carga horária 400h de estágio supervisionado matricula-se na escola B para a habilitação de Técnico de Enfermagem, cuja carga horária de estágio para Auxiliar de Enfermagem é de 600h pergunta-se: o aluno cumpre as 200h de estágio para complementar o que está faltando ou realiza somente o restante do estágio previsto no quadro curricular?

‘6 -Como elaborar o hist6rico escolar do aluno que concluir a habilitação de acordo com a situação do item 5.

‘7 -Favor enviar sugestões de:

‘a) quadro curricular - Instrumentação Cirúrgica -Especialização

‘b) quadro curricular - habilitação profissional técnico de Radiologia Médica

‘c) parecer técnico.”

1.2. APRECIAÇÃO

A seguir, são respondidas as questões apresentadas:

Questão 1: A resposta é sim, tanto para Técnico quanto para Auxiliar de Enfermagem, pois está de acordo com a Indicação CEE nº 08/2000 (especialmente itens 10 e 10.3) e quanto à carga horária, de acordo com item 20 (“A carga horária mínima para os cursos de Especialização profissional de nível técnico será de 20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado”). 

Questão 2: A resposta é não, pois o item 20 da citada Indicação não distingue outra duração para as especializações de nível técnico. Assim, o curso de especialização, seja para ocupação/profissão intermediária do itinerário formativo (caso do Auxiliar de Enfermagem), seja para a final do Técnico (caso do Técnico de Enfermagem), deverá ter sempre a duração correspondente a “20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado”.

Acrescenta-se, a propósito, que para cada profissão ou ocupação de etapa seqüente de formação (como é o caso do Auxiliar e do Técnico de Enfermagem) a especialização (no caso, de Enfermagem do Trabalho) deve ser oferecida em cursos diversos e específicos, embora possam ter muito em comum, cada um “calibrado” e adequado aos respectivos nível e perfil de competências profissionais, bem como às disposições legais pertinentes ao exercício profissional, quando houver (no caso, há).

Questão 3: A resposta é sim, porém, só se houver garantida compatibilidade de horário, embora isso pareça impossível quando ambos os cursos forem no mesmo período do dia. No caso de telecurso, que se configura como ensino individualizado e de presença flexível, deve ser examinada a organização e as exigências concretas de cada caso, especialmente as de horário de freqüência obrigatória.

Questão 4: Se cada escola tiver realmente planejado seu curso com identidade própria, atendendo ao perfil profissional de conclusão desenhado por ela para atender as demandas efetivas da sociedade, do aluno e do mercado de trabalho, e tiver construído um currículo apropriado para isso, não mais se encontrarão organizações curriculares iguais em escolas diferentes. Assim, as transferências se farão por avaliação individual das competências previstas no seu Plano de Curso, pela escola recipiendária. 

No caso de concluinte de uma Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, este poderá, a critério da escola que o recebe, matricular-se no(s) módulo(s) ou etapa(s) posterior(es) visando à Habilitação Profissional de Técnico, sem processo de transferência, mas com a comprovação da qualificação mediante o respectivo certificado.

As transferências podem ocorrer, sim,  a qualquer momento.

A questão de notas é matéria superada, pois a avaliação pode não levar a essa indicação numérica dos resultados de aprendizagem, principalmente quando a escola, efetivamente, faz predominar critérios qualitativos sobre os quantitativos.  Cada escola deverá adotar, e indicar no Plano de Curso, os critérios mais adequados de avaliação, que podem ignorar o tradicional sistema de notação. 

Também superada é a questão de nomenclatura de componentes curriculares, pois o que importa são as competências profissionais (gerais da área e específicas da habilitação) a que conduzem esses eventuais componentes, quaisquer que sejam suas denominações.

Questões 5 e 6: O estágio não deve ser considerado aritmeticamente, como soma ou subtração de horas, mas sim, como complemento, em situação real de trabalho, da aprendizagem e da constituição de competências profissionais do aluno. É uma das formas assumidas pela prática profissional, que deve constituir e organizar todo o curso, módulo ou etapa e deve, claramente, estar em correspondência com os respectivos estudos e atividades curriculares desenvolvidos, visando às competências do profissional a ser formado.

Assim, o estágio de um curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem deve, obviamente, estar em correspondência com o aprendizado e a constituição das competências específicas desse profissional. Se o aluno recebeu seu certificado de Auxiliar de Enfermagem na “Escola A” é porque nela cumpriu tudo o que devia (inclusive estágio), pois, do contrário, não poderia tê-lo recebido.

Se o Auxiliar de Enfermagem, devidamente certificado, matricula-se em módulo(s) ou etapa(s) posterior(es) na “Escola B”, visando à Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, ele deve cumprir o estágio previsto no Plano de Curso para este(s) módulo(s) ou etapa(s), pois tal estágio, obviamente, corresponderá ao aprendizado e à constituição das competências específicas do Técnico.

O histórico escolar do aluno que, deste modo, concluir a Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem na “Escola B”, deve registrar a efetiva realização do estágio previsto no Plano de Curso para o(s) módulo(s) ou etapa(s) nela realizados. O que foi realizado no curso, módulo ou etapa de Auxiliar de Enfermagem na “Escola A”, já deverá ter sido registrado quando da emissão do respectivo certificado.

Questão 7: Não cabe sugerir quadros ou modelos de organização curricular, pois cada escola é que deve planejar devidamente cada curso, com sua identidade própria. Para orientação básica dos interessados quanto a esses pontos, lembra-se, principalmente, a Indicação CEE nº 08/2000, a Resolução CNE/CEB nº 04/99, o Parecer CNE/CEB nº 16/99, e os “Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico”, divulgados pelo MEC, sem precisar que se lembre a Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (especialmente Capítulo III do Título V) e o Decreto Federal nº 2.208/97. 

Também não cabe sugerir modelo de parecer técnico, apenas lembrando-se que deve ser de “especialista ou de instituição de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso(s), devendo referido parecer incidir, especialmente, sobre os itens III, IV, VII e VIII do Plano de Curso”. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se, nos termos deste Parecer, à Diretoria de Ensino Região de Jales.

São Paulo, 17 de abril de 2002.

a) Cons. Bahij Amin Aur

              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Rute Maria Pozzi Casati,  Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 24 de abril de 2002.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin 

No exercício da Presidência nos termos do

Artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de maio de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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